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01 - PL 
PROJETO DE LEI 01-0429/91-3_ 

Revoga o art. 15, da Lei 
11.039, DE 23/08191,e dà 

. ....................... 
PDENTE 

A CAMARA MUNICIPAL DE SNO PAULO DECRETA : 

Artigo 1- Fica revogado em todos os seus termos o 
disposto no artigo 15 da Lei 	11.039 de 23 de agosto de 1991. 

Artirge- 22  - Fica suprimido o parágrafo único do 
artigo 17. 

Art. 3 1)  - O artigo 18 passa a ter a seguinte 
redação: 

Os pontos fixos e a sua distribuição entre os interessados 
serão determinados no 2mbito de cada Administração Regional, 
observando-se a ordem de antiguidade no comércio ambulante 
através de documento expedido pela Administração Municipal, 
cabendo aos mais antigos preced@ncia para escolha de ponto fixo e 
do tipo de equipamento." 

Art 	4°  - - O artigo 23 passa a ter a seguinte 
redacão: 

• 

• 

—J 

7 	Os ambulantes da categoria "A" poderão fazer uso de até 
empregados que c-)s auxiliem enquanto que os da categoria 

dois 
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apenas - um. Os empregados aqui mencionados serão regidos pela 
legislação em vigor pertinente." 

	 O 
Artigo 5- - Passa a ser a seguinte a redação do 

parágrafo único do artigo 28: 

" Nas ruas de pedestres poderão
2
no máximo ser instalados 20 

vinte •) equipamentos de modelo, observada a dist2ncia de 15 
quinze ) metros entre um equipamento e outro." 

o Artiites- 6- - Passa a ser a seguinte a redação da 
alínea "F" do artigo 29: 

" a menos de 20 ( vinte ) metros dos portes de acesso de' 
qualquer estabelecimento de ensino; " 

Artà,ge 72- - Passa a ser a seguinte a redacão da 
alinea " G " do artigo 29: 

em frente a estabelecimento que venda o mesmo artigo;" 

Arti,ew, 82 - Com as alteraçbes desta lei, passa 
ter nova enumeração os artigos da Lei 11.039/91. 

Arti?ire. 9°— As despesas decorrentes da implantação 
desta lei correrão por conta de dotaçbes orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Arti.ww. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessbes, 03 de setembro de 1991 

BRUNO FEDER 
Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura visa retirar do texto legal um 

requisito que inibe o livre ingresso de grande contingente da 

população a essa faixa do mercado de trabalho. 

Com a 	supressão do requisito, 	a 	Administracâo 

Municipal, através da Secretaria das AdministrOes Regionais e as 

Comissbes de Ambulantes previstas no artigo 7 da Lei 11.039/91 •  terão maior possibilidade de impedir a proliferação desenfreada, 

a partir de exig@ncias que,' no cotidiano, o discernimento 

determinará. 

As demais alteraçbes sugeridas por entidades de classe 

após a promulgação da Lei visam corrigir pequenas distorçbes 

presentes no nosso cotidiano. 

• 
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PR 16/89. do Vereador Albertino Nobre (Pa) 
Torna obrigatório o uso de placa • a impressão 	do 
brasão do Município nas portas dianteiras dos carros 
oficiais da Câmara Municipal de São Paulo 
Fase da discussão: Disc aaa í a e votação únicas adia-
das 

79. PR 24/89; da Vereador Walter Abrahão (PDS) 
Dispõe sobre a publicado mensal, em jornal de gran- 
de circulação de S. Paulo. dos projetos de lei san- 
cionados pelo Executivo ou pelo Presidente da C 	 
Municipal. 	• 	. 
Fase da discussão: ia. adiada 
Aprovado mediante voto nominal. favorável, da maio-
ria absoluta dos membros da C' 	• 

. 	 . 
8A27/89, do Vereador Ateu Freua pleito (PTB) : 

1111  Ostenta dispositivo á Resolução no. 3, de 20 de - 
cabra de 1968 - regimento Interno da Caaara Muni-

. pai (policia.ento do Edifício da Cãoara) 
Fase da discussão, to. adiada 	

. 

.- Aprovacão mediante voto no.inal, favorável, da ...io- 
. , 	ria absoluta daS membros da Câmara. 

81, PR 11/90, do Vereador Arselino fatio (PT). ' 
. 	. 
Dispõe sobre, presença  dos Senhores Vereadores às • 
SesaDes. 

_. 
. Fase da discussão: ia. adiada 	, .. 	_ 	. 

82. PDC 69/83. do Vereador Luie Ta-glorio de Lima e outros 
Concede o titulo de Cidadão Eaérito da Cidade de São 

• Paulo ao Sr. João LoUelida. 
• Fase da discussão Discussão • votacío únicas adia-

aprovacãç ',adianta voto nominal, favorável. de 	2/3 
dos membros da C 	. 

' 

- 

PL 235/89, do Vereador Mie. Nada (PTB) 
Autoriza o Executivo Municipal • executar obras 	de 
construção de ao., receptores de águas pluviais na 
Rua Otávio Vasco do Nascimento, no Jardim Mar. Lui-
sa. no Distrito de Vila Matilde. 
Fase da discussão: Discusaão • votado únicas, adia-
das do Parecer no. 545/89. da Co a i aa ich de Constitui-

, e Justiça (ilegalidade). 

368/89, do Vereador Vai Credo Ferreiro  Silva (PT) 
utoriza • instituição de concessão de tarifa social 

nos ânibul da Companhia Municipal de Transportes Co-
'ativai - CMTC. 
Fase da discussão: Dig.1.110 • vatacão única.. adia-
das do Parecer no 653/89, da Comissão de Constitui-
cio • Justiça (ilegalidade). 

c 

ca - ILEGALIDADE - (Recurso ao Plenário) 

/4 	
• 

PL 219/99. do Vereador João Carlos Alvas (PT) 
Dá nova redação ao parágrafo 23 do artigo 25 dal./ 
7.805. de 1 de noVembro de 1972. 
Fase de discussão: Discussão e votação únicas dos P. 
recereo ns. 723/89 e 920/99, das Comissões de Polsti 
O Urbana. Metropolitana e meio Ambiente e a doe Ati-

, variada Econó.ica CONTRÁRIOS - (Recurso ao Cl  

95, Cl, 393/89, do Vereador Alio Rebelo (PC do 11) 	. . 
Dispõe sobre o reaJuatamento dos vencimentos e sala- •• 

rios do funcionalismo municipal. e da Outras provi-
-. din... 

F.. da diadema°. Discussão • votação únicas do Pa-
recer no.772/09. da Comi'aio de Conztibuicio e Juati 
na - ILEGALIDADE (Recurso ao Plenário) 

- 96: CL 405/89.' do Vereador Aldo Rebelo (PC do B)' 

Dispae sob. a garantia dos servidores públicoemuni 
• ciam de férias integrais sem desconto por nativa 

de greve. • dá outras providências. 	• 
Fase de discussão:. Discussão a votado Unica% da Pa-
recer no.777/89. da Comissão de Constituição e Justi 
na - ILEGALIDADE - (Recurso ao Plenário) 

97. PL 451/89. do Vereador Arselino Tatto (PT) 
Denomina Escola-Municipal de lo. Grau - Chaco Mande, 
a atual Escola Municipal de to. Grau -Paleio Salgado 

- 	• 
 

situada no Jardim Eliona. subdiatrito de CaP•1 a do • 
Socorro. 	• 	• . 

' Fase de discussão: Discussão e votação únicas dos Pa 
• receei. es. 1088/89 e 1166/89. das Co.assões'de Edu-

cação, Cultura e Esportes e a de Finanças e Orçamen-
to - CONTRORIOS - (Recurso ao Planaria) 

98. PL 18/90.• do Executivo 	 • 
Autoriza. o Executivo a•celebrar convênio com o Museu 
de Arte Moderna de Sio Paulo. . 
Fale da discussão,. Discussão e cotaCIO única% do Pa-
recer no 584/90,.. da Comissão de Constituicão • Jus-
tiça. opinando pela tramitacão normal da proppaitu 
ra. na  forma regimental. desatendidos os oficias ATL 
(de retirada da propositura e seu arquivamento). 

• Fase • de discussão: Discussão.. ■,,tacão únicas da P. -  
' • recer no 054/89. da Comissão de Constituição e - .Nati 

ca - ILEGALIDAGE:-(Recurso ao PI rr á rr o) .. 
• . 	. . 	 . 	. 	, . 

93. PL. 118/89,- do Vereador Vital Mo(asco (PC' do $1 
• 01.Sm sobre a autorizas. da CMTCa da Empresa. Con 

	

- ceisio r rrrr da Trabeporte Coletivo de P 	  
ceder ônibus'. suas frotas.. Escola. Públicas de 1 
e 2o Grau., localizada, no Município de Sã, ' Paulo. 
Para fins culturais • turiatico., • dá outras provi-
dências 

, Fase de discu.i0, Discussão e votacio únicas do Pie-
recer no.183/89. da Comissão de Constituição • Justi 

DOM.; São Paulo, 38 (18fA;,:tébgd9, 2 r8C. 

111. Projeto de t. 
9t. do Vereado 
Romoga as arti 
Transitórias, -  

• 27, 32, '35,..40 
• Lei Orgiinica d 
o Tribunal de 
Fase de discos 
racer no 506/ 
- CONTRÁRIO - ( 

CL 411/94, do Executivo 
Cria o Conselho Municipal d. Habitação. 
Fase da discussão Ia. adiada 	' 
Há substitutivos das Comissões de Politica Urbana. 
Metropolitana • Meio Ambiente e de ...nisto.... Pd-
baica. 
Aprovação mediante voto nominal. favorável, da maio-
ria absoluta dos membros da C" 	• 
Requerimento - I -  no 19/91, do Vereado ~grado Fer-
reiro Salva (PT). 

73. CL 292/91, do Executieo 

Alt.ra a legislação do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana 
Fase de dllicussão: ta. adiada. 

• 
74. PL 246/87, do Vereador Almir Gui 	 (P1E1) 
: 	Institui, no Municia.. de São Paulo, o Dia doB 	 

da Lima. 	. 	• 

: Fase da discussão: ta. 

75. CL 415/90, da, Vereadora 'rede Cardo. (PV) 
'Dano:mina "Centro Educacional de Esportes Andra Vital 
Ribeiro Soare... o Centro Educacional de Esportes da 
COMAS Cidade Tiredentel. • dá outras providência.. 
Fase de dl:acusai° ta. . 

'Requerimento - 1 -  na. 44/91. da autora. 	• 

Pd Projeto de Emenda á Lei argentes n0.01191. do Verea- 
dor Lei. Carlos Maura (PCB) 

Acrescenta o inciso XXII ao art. 14 e o inciso V ao 
• O 50. do art 4o. da Lei Orginsca do Municie... 

Fase da discussão: 2a. 
Aprovação mediante voto nominal, favorável. de 	2/3 
dos membros da Câmara. 
Requerimento - I -  no. 32/91. do Vereador Lu. Carlos 
Moura (PC8) e outros. 

. 77. PR 14/89. do Vereador Mauricio Faria (PT) 
Dia.. Sobra a ingtituicão da - TRIBUNA LIVRE - 	nas 
ama.. Ordinárias da Cio rrrr Municipal de São Paulo. 
Fase da discussão: Ia. adiada. 
Aprovacão mediante voto nominal, favorável, da maio-
r. absoluba dos membros da Câmara. 

83. Cl 59/99. do Vereador Mário Noda (PTB) 
Dispõe sobre o funcionamento de feiras  livres no Mu-
nicípio de São Paulo. 

• Fase da discussão: Votação única. adiada. do Parecer 
no. 56/89, da Comissão da Constituição e JustiCa (i-

- legalidade). 

1 	 • 	• 	• 

84. PL 77/89. do Vereador Antonio Carlos Canso (PMDB) 
Aut 	' 	Executivo Municipal a criar rede de anui- 

' no profissionalizante, nas regiões de Campo .L.po. 
.Santa Amor., Capela do Socorro. Parelhelros etidade 

:Ade... e dá outras providências 
Fase de discussão: Discussão e votação unicas, adia-

. das, do Parecer no.64/89. da Comissão de Constitui-
cão • Justiça - (Ilegalidade). • 

.$7. CL 392/89. do Vereador Geraldo Blota (PDS) 
Altera • redacão do parágrafo única do art. 15 " da 
Lei Municipal no. 8.694.• de 31-01-7E1 (Altera o qua-
dro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação). 

'Fase da discuseão. Discussão e votação únicas, adia-
das do Parecer no 771/89. da Comissão de Constitui-
ião • Justiça (ilegalidade). 

$8 
• 
. PL 174/98.do Vereador Antonio J. da Silva Filho 
. Dispõe sobre • obrigatoriedade de curso de 	treina- 

...to em primeiros socorros para na afiei.% e pra-
ças da Guarda Civil Metropolitana. 

. Fase da discussão Discussão • votado únicas. adia- 

das do Parecer no 563/89. da Comissão de Constitui-
ção e Justiça (ilegalidade)  

• 	 • 
89. CL 225/90, do Executivo 
• • Aut 	 Executivo a alienar, mediante licitação, 

imÓuel municipal situado na Av. Prof. Ascendino Reta 
no 240. subdistrito - Indianópolis. 

• Fase da discussão: Discúsaão e votacio mica., adia-
das do Parecer no. 630/139, da ri...são de Constitui-

. Cão e Justiça (Ilegalidade) ,  

98. CL 446/90. do Vereador Eduardo Suplics (PT) 
- • 	Institui a realizado de Plebiscito sobre a 	tarifa 

.zero para o transa...,  de dnibus e a forma de subsi-
diá-la 
Fase da discussão: Discussão • votacão únicas, adia-
das, do Parecer no. 63/91. da Comissão de Constitui-
ção e Juatica (Ilegalidade). 
Requariaento - I' no. 26/91, da Vereadora Ti. • . Dias 
(PT) e outros 

e1. CL 191/91, do V.reador. Edson Salanga (pLi 	• 
B1sede sobre a obrigatoriedade da recolocado da si-
nalização de t r â rr ito. antes da liberação ao tráfego 
desvias públicas em obras, e dá nutras providencies: 

•: Fase de discussão. Discussão e vatacãO Unica, adia- ' 
"das. du Parecer no 577/91, da Comissão de Constitui 

•'..; cio e Justa. - (Ilegalidade). 

92. CL 58/89. do Vereador Aldo Rebelo (PC do 8) 	. 
Dispõe sobee a validade dos p rrrrr comuns, escolar.. 

• e vales-transanrtes ónibus, emitidos pela C.m T C.,0 
- • dá 'outras providências 

99. Cl. 23/90. do Executivo • 
Autoriza celebrada de Termo Aditivo ao 	, convênio 
firmado com a Câmara Brasileira do Livro. 

•Fase da discussão Discussão e votação únicas do Pa-
. rrrrr no. 585/90, da Comissão de Constituição e Jus-. 

Uca, opinando pela tramitacio normal da prepositu- 
, ra, na forma regi...tal, desatendidos os ofícios MIL 

,(de retirada da propos/tura e seu arquivamento)... .• 

100. CL 24/90. -  do Executivo .• • • 	• 
Revoga a Lel no.10.657, de 14 de outubro de 1988.. • 
Fase de discussão_ Discussão • votacão únicas.- adia-
das. do Parecer no. 455/90, da Comissão de Politica 
'Urbana. Metropolitana • Meio Aabinete e (Contrário)- 

•• (Recurso ao Plenário). 

101. PL 58/90, do Executivo 
Referenda convênio celebrado entre a Fundado deAs-
sistência ao Estudante • a Prefeitura do Município 
da .510 Paulo, 
Fase da discussão: Discussão e votado únicas do Pa-
ecoar no. 575/90, da Comissão de Constxtuicão • J 
tiça, opinando pela devolucão do projeto do Executi-

' 	 l ua s 

vo, apenas nesse cato em especial com as 	

m : 

apontadas (ref. oficio do Executivo d. retirada , da 
Propositura • weu arquivamento). 

102. Pi  76/90, da Carcel.° 
Autoriza celebrado de .Termo Aàitivo ao 	convinio 
firmado -com • Fundação Para o Livro do Cego no Bra-
sil. 	. 
Fase 'da discussão: -Discussão e votação únicas do Pa-
recer no. 586/90, da Comissão de Constituicão e Jus-
tiça, opinando pela tramitação normal da propositu-

. ra. na  forma regimental. desatendidos os oficio. AI). 
(de retirada da propositura e seu argui to). 

103. PL 120/90: do Vereador Aldo Rebelo (PC do 81 
°tapae sobre a atribuição de gratificação aos ocupan 
tes de cargos eluda. .do Duadro de Ensino Munici-
pal, que tenha,. eoll.acio de nível superior, o•corres 
pondente a 500 do -respectivo  padrão do funcionário,, 
dá outras providência, 
Fase de discussão: Discussão • votação únicas do Pa-
reter no.236/90, da Comissão de Constituía • Justa 
ia - ILEGALIDADE'- (Recurso ao Plenário). 

104. CL 159/90. do Executivo 
Revoga a Lei no. /0.518, de 16 de ma. de 1989 (lim-
peca periódica das fachadas dos prédios). 

• - Fase da discussão: Discussão e votacão únicas, -adia-
das. do Parecer no. -656/90, da Comissão de Politica 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente - (Contrário)- 
(Recurso ao PI rr á r io). 

105. CL 331/90. do Executivo' 
.Rennaa isenção do Imposto Predial • Territorial Urba 

Fase d. discussão Discussão e votação únicas. adia- 
das. do Par.cer nó. 949/90, da Comissão de Constitui 
cão e Justiça -•(Ilegalldade) ,(Recurso ao Plenário) 

. 	. 
106. CL 338/90, do Executivo 

Dispõe sobre • Taxa de Fiscalleacão doe Anúncios. e • 
dá outras oro...danei". 
Fase de discussão: 'Diacussão e votação únicas, adia- 
das. do Parecer no.- 921/98. da Comissão de Constitui 
cão • Just., - (11.galidade) (Recurso do Plenário). 

107. PL 341/90. do Executivo 
Dai nova redaçlo aos artigos 3o.. 5, da Les no 10819 
de 28 de deLe.bra de 1989, que dispae sobre a inseri 
cão imobil r 	 atualização de dados no Cadastro • 
Imubiliario Fiscal, • dá outras providências. 
Fase de discussão: Discussão e votação únicas. adio-
das, do Parecer na. 1092/90, da Comissão de Cansti- 

• tuiçia • Justiça:1.-7 (Ilegalidade) (Recurso ao Plirnáe. 
rio) 

• 
108. PL 046/91. da ~fadara Tareai.* Martins (Cl) 
• Autoriza *Executivo Municipal a alterar • denominac 

cio da Mini-Pronto Socorro da Vila ilennasue 	Cunha 
Buena, no Distrito do 'piranga, para - Mini-Pronto So 
corro Doutor Augusta Gomes de Macios - , e da 	outras 

. 	Providencias' 	. 
Fase de diacuasia:' Discussão e votado únicas do Pa-
recer no, 229/91. 'da Comissão de Constituição e Jus- 

' taça - (Ilegalidade) (Rocurso ao PI rrrrr o). 

109. CL 146/91. do Vereador José índio Ferreira do Nasci-
...to (PST) 

Institui a serviao de oxigenioterop. nas rrrrr cias 
• drogarias do'Municiela da SUO Paulo 
rasa da discussão: Discussão e votacio únicas. adia-
das, do Parecer no: 433/91, da C...são de Constitui 

. cia • Justiça - (Ilegalidade) (Recurso ao Plenário) 

1te. CL 219/91, do Vereador Vital Nolaacce (PC do 111 	. 
Revoga da...leoa da Lei no .916e. de 3 de de.e.bro 
de 1980. • da outras providências. 
:Fase de discussão- Discussão e votado únicas do Pa-
rr c rr no 592/91, da Cnmisg)o de Constituicin • Juati 
c. - ILEGALIDADE ;-':(Recurso,'ao Plenário), 	•  

Ara.lino 	IPT) e 
05 -49 50 • 51., 21 da 
altera a reriscão dos 
48, -53,.$97^$0, 

untas do u4 
-marrilmrirerfatair 

ão: Discuasão e vai 
1 da c. rrrr iopi 
Recurso ao Plen 

• 

112. RECURSO interposto Pala nobre varedar Antônio Carla. 
Caro. (PMDB) contra decisão proferida na 123a. Ses-
são Ordinária, no santido de evivancia de 
de maioria absoluta para deliberação • do, Cl 	 
(prorrogação do prazo da Comissão Especial que ave-. 
rigua eventuais irregularidades no Tribunal .de Cos- 

. t•s da Município)
Fale da discuelaw.Discuasão • votação única, adia- 

113. RECURSO interposto pela 'nobre vereador Lu. 	Carlos' 
Moura (PC8) contra .decisão proferida na 197a. -  Sessão 
Ordinári a. de 12.-9.90. sobre • pert inâne ia do: Subs-
titutivo ap rrrrr tado pela Comissão de Politica Urba-
na, Metropolitana e Melo ~tente. ao  Projeto de lei 
no. 220/90, do nobre Vereador Francisco • • Whitax..." 
face is dispo..51. regimentais 	. 	. 
Fale da discussão: DiscussãO e votacão únicas • adia-
das. 

' 	- 	• 

' LEI 114 11.832. DE 23 DE diGOSIO DE 1.221 • 

irr oJnto de Lei nu 4/89 - Vereador Bruno Feder) 

" 	 Disciplina o exercício do coaércla 
. ou prestado de serviços ambulantes 
nas vias e logradouros públicos do 

. 	do Município de São Paulo.- 	- 

Arnaldo de Abreu Madeira. Presidente da Câmara 'Mu-
nicipal de São Paulo. faz saber que a Unara Municipal 
de São Paulo, de acordo com o 11 72 do art. 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a • ...minta 
lei: 

Art. 14 - Fica disciplinado o exercício do comér-
cio ou prestação de serviços ambulantes nas vias e lo-
gradouros públicos do Município de São Paulo. observa-
dos os os critérios e as disposicães instituidos nesta 
lei. 

• Cil2i/ULO 
Da Conceitua:cão e Atribuição. 

Art. 22 - O comercio e prestação de serviços nas 
vias e logradouros públicos poderão ser exercidos. em 
caráter precário e de forma regular. por Prorissional 
autinomo, de acordo com as deterainacães contidas nesta 
lei. 

• 
Art. 32 - Considera-se 'Vendedor ou Prestador de 

Serviços nas vias e logradouros públicos, reconhecido 
como AMBULANTE, a pessoa física, civileente capaz, que 
exerça atividade lícita por canta própria ou .ediante 
relacão de emprego. desde .  'que devidamente autorizado 
pelo Poder Público competente. 

• 
Art. 42 -.Do ponto de vista da condição f(Áica do 

Ambulante e das dominações previstas nesta lei, os am-
bulantes ficam divididos nas seguintes categorias. 

• 
a) Deficlente físico de natureza grave/ 
5) Deficiente físico de capacidade reduzida e se-

xagenários, 
c) Fisicamente capazes. 

11 12 - Enquadram-se na categoria A). •as pessoas' 
portadoras de cegueira, paralisia, falta de membros in-
feriores ou superiores ou outras' deficiências que se 
equi  conforme definido no artigo 12 da Lei ne 
5.4411. de 20 de Dezembro dê 1.957. 

11 22 - Enquadram-se na . categoria H). as pessoas 
que, não satisfazendo o disposto no parageafo anterior. 
selam Partadoras de deficiências físicas que as i.pos-
sibillitem de exercer atividades normais de trabalho. . 
atestada por laudo médico expedido por árgão municipal. 
e, aquelas que, mesmo normais. tenham mais de 40 anos 
de idade. 

Art. 52 - Do ponto de vista da forma coo que a • 

atividade é exercida. os' Ambulantes sio Classificados 

A) Efetivos,' 

• • 

8) De conto Móvel,' 
C) De ponto Fixo. ' 

. 11 IR - Efetivos.• 'aliou Ambulantes que exerce. sua 
atividade carregando Junto ao corpo a sua mercadoria ou 
equipamento e em circulação. . 

O 22 - De ponto Móvel. são os Ambulantes que exer-
cem a sua atividade com o auxílio de veículos auto.otl-
vos ou não, ou equipamentos desmontáveis e removíveis. . 
parando em locais permitidos de vias e•• logradouro.  cd- 

is 32 - De ponto Fixo. slio'os Ambulantes que exer-
cem a sua atividade em barracas não removíveis em lo-
cais previ..te designados de vias e logradouros pá- - 
liai... 

• . 	. 

Art. 62 - Para efeito do que diapile esta lei en-
tende-se co., 

a) áreas de atuação - os bairros do Município de 
São Paulo onde a atividade for regelamentada, 

b) Cracas de Atuação - logradouros públicos onde a 
atividade for regulamentada, 

c) Ruas de atuado -•as vias públicas onde a ati-
vidade for regulamentada, 	• 

d) Bolsi,. de Comércio - áreas de comercializado 
implantadas pela Prefeitura. através de órgãos Compe-
tentes, com infracstrutura adequada, que atenda a obje-
tive turístico do local e da Cidade. 

Art. 78 - Fica criada em cada Administração Regio-
nal uma Comissão Per.anente do Ambulante. para regula-
mentar e controlar esta atividade. obedecida a política 
virai dada à matéria, constituoda por reo rrrrr tante% de 
Associacães e Sindicato% do Comércio Ambulante. de As-
sociacães e Sindicatos do Ulcerei° estabelecido da po- 
•pielacão através de s'imnrepresnntaçlpa areanizadas e da 
Administração MuniCiPal, sob a coordenação do Adminis-
trador Regional corresoondente. 

.e dnico - A. Comissães sargo constituídas a ...Ri -
das por Ato da Secretaria das Administraçães Regionais. . 

• Art. ea - Compete à Camisa'. Permanente do ~u-
tente. 

Bispos 
rtleog. 

t29a.SESSIO EXTRAORDIN RIA DA 100 LEGISLATURA. 3a SES840 
LEGISLATIVA. A SER.-  REALIZADA 'EM 27 DE AGOSTO DE 1991. 
LOGO APÓS O TeRNINO.DA SESSIO,ORDINÁRIA. 

1. PL 153/91. do Executivo 
Autorizam abertura de crédito adicional especial. 	. 
objetivando • realização de projetos culturais atra-
vés de incentivos fiscais, e da outra. providencias . 
Fase de discussão: ta. adiada. • 
Apravacão eediante voto nominal, favorável, da maio-
ria absoluta dos membros da C 	• 
.• • 

I PL 152/91 do Executivo 
Autoriza a abertura de credito adicional especial, 
visando a implantacão do Fundo Especial de Promoção . 
das Atividades Culturais - FEPAC - • dá outras aro- 

.' Fase de discussão: -.1a:adiada 
Aprovação mediante voto nomina), favorável, fia moio-
rua absoluta dos aembros da Ciliar 	 
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m) Indicar as Áreas, Praças e Ruas de Ateaçâo e ou 
Pontos Fixei para o exercício da atividade do Ambulan- 

- 	b) Indicar 04 locais para a Implantação dos Bol- 

eais de Comércio, 	, 
. C) Relacionar ou produtos e serviço% a 	 co- 

merclalizadoe • prestados, 
d) Dirimir as dúvidas surgidas na aplicaçâo da 

.....nte lel, na sua Jurisdição competente. 

• 
.Art. 92 - Fica delegada ao Administrador Regional 

. ouvida a Comissâo Permanente do Ambulante, a competên-
cia de baixar os lAtos atinentes ao comércio de Ambu-
lante e • prestação de serviços em vias e logradouros 
pdblicos da sua Região Adelnistrativa, em especial. 

a) A fixaçâo das áreas, praças e ruas de Atuacio 
com os respectivos Pontos Fixo., 

b) A lista de produto% que poderio ser comerciali-
zados e os serviços prestados, respeitadas as normas de 
controle sanitário e de Saede Peblica; 

c) A expedição do respectivo armo de Permiseio de 

Uso. 

Art. 10 - Na fixecio dos Pontos, praças e ruas de 
atuaçeo, será obedecida a seguinte escale de prioridade. 
de wea da via pública; ' 4, 

• o) Circulação de pedestres e de veículos, 

b) Estacionamento de pedestres, tais coems pontos 
de inibus, filas de cinemas, saídas e entradas de esco-
las, repartiaes peblicas. agencies bancárias, hostil-
tala. farmácias. cemitérios e estabelecimentos asseme-
lhados.; 	' 

c) Paradas de veículos, transportes coletivos, as-
sim conaiderados anlbue e táxis, veículos. de carga e 
para descaros) 	• . 

d) Preservação de espaço% significativos de vaia-
res histórico, cultural e cívicos; 

e) Instalaçâo de equipamentos públicos <orelha°, 
caixa de correio. etc...). 

. 	Art. 11 - A utilização das vias e logradouros Pú- 
blicos será feita através de Permissão de Uso, a título 
Precário, onerado. pessoal e Intranaerivel, que poderá 
ser revogada a qualquer tempOr a juízo da Administra-

ção. sem RUA assista ao interessado qualquer direito • a 
indenizado, 

, " .M único - A Administração Regional notificará o 
' peruaste:ir:iria de sua respectiva jurisdicão. com  prazo 
, ao Inferior a 30 (trinta) dias, quando da revogaçio da 

Permissão de Uso. • 

'Art. 12 - Para exercer a atividade prevista neste" 
lei. será cobrado preço peblico, a ser determinado pela 
Secretaria das Adeinistrasies Regiewaís. de i[Or00 com 
o valor do metro quadrado da Planta genérica de Valo-
res. 

, 
1110 ,  coeiluu II 

De Permissão 

Art. 13 e A Permissio de Uso é uma outorga unila-
_ teral feita pelo Poder Público Municipal a Pessoas fí-

sicas que Satisfaçam as disposiales emitidas nesta lei. 

• Art. 14- Os pedldos de Permissio de 110 de que 
'trata esta lei, deverão ser formalizados através de re-

querimento dirigido à respectiva Administração Regional 
• e Instruido com os seguintes documentos. 

• ' 11) Cédula de Identidade, 
b) Comprovante de Inscriao no Cadastro de Pessoas 

„Físicas do eMinIstério da Fazenda (Uni • 
, 	C) Comprovante de Inscrição no Cadastro de Contrl- 

beintes Mobiliário (CCM); 
• • d) Atestado de bons Antecedentes; 	 • 	 • 

e) Comprovante de residência no Município de São ' 
Paulo; 

f) Fletia de Saúde, fornecida por ira° Municioal 
. competente, da qual conste que o interessado ao é por-

tador de moléstia contagiosa, infecto-contagiosa ou re-
pugnante, 

g) Atestado médico que declare o grau de deficièn-
cia'física. nos termos da 'Lei 2.440/57, expedido por 
árgio Municipal competente, quando for o caso. ' 

h) Prova de pagamento de contribuiçâo sindical, 
quando for o caso. 

Art. 15 e é requisito essencial para a obtençío da 
PermissRo de Uso, o tempo mínimo de 7 (sete) anos de 

:residência e domicílio no Município de São Paulo, • com-
'Provados de forma inequívoca Por órgão Público. • 

. 	• Art. 16 - Da Permissão deusa deverá constar °bei- 

. ..Satorlamentes 
• 

N único - Os periodos acima poderio ter no .máximo. 
dUag, •renovaçie% iguais. • critério da Administrado Re-
gional coosstents. 

Art. IR --O. pontos tIAOs e a sua distribuicio en-
tre as interessados serio detereinados no âmbito de ca-
da Administrado Regional, observando-se a ordem de • an-
tiguidade de residência e domicilio no Município de São 
Paulo, cabendo aos mais antiaos, precedência para esco-
lba.de Ponto Fixo e do tipo de equipamento, desde que 
Compatível com a atividade que pretenda desenvolver. ' 

• 11 12 - Os pontoe fixos estabelecidos so cada Re-

'gema serio destinados preferencialmente aos Ambular-
tas da categoria A e 8 definidos neste lei, até a soma 
das rrrrrr alcançar o limite máximo de 2/3 Idois ter-
ças) das partes designadas, ficando os pontos releanes-

_sentes destinados aos Ambulantes da categoria C. 
• N 22 - Uma praça. rua de atuação, deverá abrigar 

sempre ambulantes da rrrrr categoria, já definidas nes-
ta lei. 

Art.' 19 - A mudança de local designado, do ponto 
fixo ou ramo de atividade poderá ser concedida pela Ad-
einistraao'Regional competente, mediante . requerimento 
do int aaaaaa do que deverá ssr definido ou náo em Prazo :  
de 39 (trinta) dias da data do protocolo do recebimen- 

. 

• N. dnico . - Enquanto aguardar a decisão sobre .o seu 
requerimento, o permiseicaiário deverá continuar - evpr-
tendo a sua atividade no• local Inicial, sob aná de 

' perda ou indeferimento. ' 	• 	' 

- 	Art. 20 e A não utilização do Ponto Fixo pelo pra- 
- ao máximo de 99 (noventa) dias. ~acari na perda -do 
,mesmo. considerado Como va9q o respectivo Ponto. 

' 	Art. 21 , - Mio havendo pedido de renovação da Per- 
-gilete°, 	itado o M único do artigo 17 desta lei, •
após 90 (noventa) dias do seu vencimento. a • mesma será 

'Considerada autoeaticamente como cancelada. - 

Art. 22 - As.AdelnietrSars Regionais, .0 regula-
montares a atividade de Ambulante em sua ~Mia°, • 
deverão determinar as vias e logradouros públicos • onde ;  
será terminantemente proibido a Sua presença e atuaeão, 
'dada% as característica...Inadequadas doa   para: 
	  ividades. 

• caixa') III 
Do Auxiliar 

'Art. 23 - Os Ambulantes das ,  Categorias A e 8 pode-
rio ter 1 (hum) empregado que os auxiliem observada a 
legielaao em vigor no que lhe for pertinente. . 

• - 	• 
Art. 24 	Para o seu registro na respectiva Regia- 

!nal, o auxiliar deverá apresentar ou documentos por ela 
'determinada reservado o direito de ser recusado o pedi-. 
do daqueles que cujos antecedentea não o recomendem pa-
ra a atividade. 

caetruLa tu 
Do Equipamento 

• 
Art. 25 - Na exercício das atividades de Ambulan-

tes, previstas nesta lei, serio permitidos . 0 uso dos 
seguintes equipamentos 

a) Modelo A - desmontáveis e .removiveis. 'com di-
eenaes ideie" de 1,29 m8; - • - 

J.) Modelo O - fixos, com dieingies máximas de 2.09 
.8. 	 . 	• • e , . 

0.12 - O modelo 9,- destina-seapenas aos Ambular& 
tes da-categoria A. eneuante.queed'modelo A. destina-se • 
• todos os Ambulantes.. 	 '' 	• 

N 29 - Os equipamentos previstos nesta lei • serão 
padronizados por Portaria da Secretaria das Administra-
cies Regionais, obedecidas as _características da área 
de atuacio. 

M 32 - Os Ambulantes de Ponto Móvel Independem da 
padronizaçáo prevista no parágrafo anterior. 

Art. 26 - No equipamento do .  permissionárlo deverá 
estar previsto loca/ para recipiente de coleta de lixo 
decorrente da sua atividade, bem coem cartão de identi- • 
ficacio em local visível e apropriado. 

Art. 27 - A Liberação do Tipa de equipamento para 
determinada Rua de Atuação deverá levar em canta a res-
trição de que. após a sua instalação a largura remanes-
cente da calcada no local. não seja inferior a 1.56 ws 
para a circulação de pedestres. , 

Art. 213 - A distãncia entre equipamentos deverá 
obedecer osseguintes critérios; 

• - Modelo A - pelo menos 15 (quinze) metros" 
• - Modelo 9 - pele meees l• (de.) metros 

• 9 único - Nas Ruas de Pedestres poderão ser Insta-
lados no máximo 10 (dez) equipamentos do Modelo A,' ob-
rrrrr nda-se a distância mínima de. 30 (trinta) metros 
entre má equipamento e.outro., , .-  , 

Art.•  29 - Não poderio ser instalados equipamentos; 
•"e 

a) a menos de 2* (vinte) metros de estaaes de em-
barque e desembarque de metrovias, ferrovias, rodovias, 
e aeroportos, 	 . 

b) a menos de . 5 (cinco) metros de pontos ou abri-
gos de inibus ou táxis, - e 

c) a menos de 29 (vinte) metros de monumentos e 
bens tombados; 	 • 	,a , 

d) em frente a guias rebaixadas; 
e) em frente a portees de acesso a edifícios e re-

Paeticies públicas, quartéis, hospitais. 	farmácias, 
bancos e estabelecimentos assemelhados. 

• f. a menos de 100 (cem) metros de qualquer estabe-
lecimento de ensino,' em seus porties de acessos 

g) a menos de 50 (cinquenta) metros de estabeleci-
mento que venda o mesmo artigo.; ' 

h) em frente a residências. 

• 
Dos Balata de Comércio\ 

Art. 30 - ira Administraçies Regionais deverão se-
lecionar em áreas de Atuaçáo de sua Jurisdiçio, locais 
disponíveis para Implantação -  de Boleies de Comércio. 
[enforme o que Já foi determinado anteriormente. , e 

Art. 31 - No prazo • de- 186 (cento e oitenta) dias a 
• 

contar da aprovacão desta 	 Secretaria das Admi- 
nistracies regionais com o auxilio dos órgeos competen-
tes da Prefeitura, deverá elaborar e apresentar a Se-
nhora Prefeita, projeto básico de , implantação de Sol-
sgss de Comércio.. ( 

único . - A c'olaboração' da •iniciativa privada é 
desejável • permitida, desde qUe atenda o int 	 pd- 
blico. 	 • 

CARiTULO UI • 
Dos Deveres e das Proibia.% 

Art. 32 - Além de outras obrigaaes previstas nes-
ta Lei, sio deveres do Ambulante; 

a) Portar o Termo de Permissão de Uso, co .Cartio de 
Identificação e outros determinados quando da expedição 
da Permissão; 	 .. 	e 	• 

b) Portar o comprovante de'.aaaaaanto dor preços 
públicos e de outros impostos devidos conforme esta lei 
e outras disposiaes vigentes. 

c) Exercer pessoalmente a sua-atividade; 
d) Demonstrar rigorosa higiene pessoal, bem coso 

do seu equipamento; 
c) Conservar o equipamento dentro das especifica-

aes Prescritas pela Administraçio Municipal. 
f) Vender produtos em bom estado de conservação e 

de acordo casa legislação vigente; 
g) Usar papel adequado para- embrulhar os gêneros 

alimentícios., 	 • 
h) Manter limpo o seu local de trabalho, obedecen-

do no que couber o disposto na Lei 7.775/72; 
i) 	 i 	 Net compostura e polidez no 

trato públicos 
' 	J. Respeitar o horário de trabalho determinado pe- 

la Administração. 
k) Afixar sobre as mercadorias, de modo bem visí-

vel, a indicacão de seu preço.. ob aaaaa ndo os tabelamen-
tos existentes; 

1) Conservar devidamente aferido% os pesos e ba-
lanças utilizados no seu negócio; • 
• o) Exibir, quando solicitado pela fiscalizacio. o 
ddcweento fiscal de origem relativo aos produtos . comer-
cializados; 	 e• 

n) Cumprir ordenam Instruaes emanadas do Poder 
Público competente. 	 • 

Art. 33 - é proibido . ... Ambulanteel 

a) Ceder a terceiros, 'a qualquer titulo. • sua 
PereIesio de Uso, Ponto Fixo ou Equipamento; 	• • 	- 

b) Adulterar ou rasurar ,  documentos necessários á 

c) Comercializar produtos -tóxicos. farmacêuticos, 
Inflamáveis ou explosivos,, fogos de artifício, bebidas 
alcoólicas, animais .vivos ..ou embalsamados, relógios. 
jóias e óculos, e alimentos em desacórdo com as' normas 
higiênico-sanitárias... 

d) Comercializar - mercadories ou prestar serviço% 
em desacordo com a sua Pare i seio. . • 

• ,• 

caeíitiLo mil , 
Das Penalidades 

-Ar(. 34 - O detcumprImento do dieposto no artigo 
32, até • letrn Ni. conetitue clareei° passível de mul-
ta a ser deteneinede pela Adminietracio. podendo. cheear 
até a caseasão da PermissRo de Uso. 

CeLaULCI  
• Disp aiSira'Fi 

Art. 35 f A Secretaria das 
nele deverá, lo acsae e. ee  

eprovacio deu meitedneé.domr . e  
ao das Comia Us Prevlet s - ne 

Art. 36 	Os casos omissos , 	 azo autue . 

	

cionadoo pela Secretaria das -Administraaeli 9 .51 1 oe.(a. 	- 
ouvida. as Camisas% Permanentes do Ambulante das Adiai-
nistracieu Regionais. 

Art. 37 - Durante o prazo concedido no artiao 35 
deste lei, a implantação, da. ' , norma. estabelecidas na 
presente lei ficará sob a responsabilidade direta e 
imediata do Administrador Regional da respectiva •Região 
Administrativa. 

, Art. 38 - As 	  decorrentes da implantação 
desta lei, correria por conta de dotacies orçamentária% 
PráPrias. 

Art. 39 - O Executivo regulamentará esta lei. Ao 
Prazo de 66 ( rrrrr nta) dlas a contar da sua aprovacio. 

Art. 40 e Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
Publicação. revogadas as disposlcies anteriores, em es-
pecial os decreto. 27.619, de 04 de Janeiro de ,  19$19 e 
nla 27.660, de 22 de fevereiro de 1989. 

, Cima,. Municipal de São Paulo. 23 de, agosto de 
1.991. 	 e 

O Presidente, 
. Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicada na Diretoria Geral da Camara 
de Si. Paulo em 23 de agosto de 1.991. 

	

. 	. • . O Diretor Geral, 
Nelson Takeo Shimabukuro . 

. • 

PARECER 936/91 DA COMISSÃO DE FINANÇAS ,E ORCAMENTO SC34E ., . . 
O PROJETQ DE LEI 24/89. , • , 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-
reador Aurelino de Andrade Figueira, visa dispor soare-a 
criação e implantação da Faculdade de São Miguel Paelis-
ta 

• Essa escola superior seria implantada no Distrito 
de São Miguel Paulista 

Quanto ao aspecto fieanceiro, nada há a opo- á oro-
eu-altura. ressaltando-ee a necessidaoe de existência de 
dotação orçamentária para sua Implementação. 

- Sala da Comissão de Finanças e Orçamento. em 19 de 
agosto de 1991. 	. 

Presidente - Jamil Achila •• 

	

Relator 	- Almir Guimarães 
Alfredo Martins 
Devanir Ribeiro (contrário) 
Antonio Sampaio 
Paulo Kobarasht. 
Chico'Whitaker (com restricães) 

• 

PARECER 937/91 DA COMISSSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SCSRE 
Cl PROJETO DE LEI esano. 

- o presente Projeto de lei, de autoria do nobre -Ve-
reador Abel Ferreira Castilho. vasa dispor sobre o plan-
tio de árvores frutiferas nos canteiros centrais das 
grandea avenida, 

O art. 19 da propositura determina que sejam olen- • 
tadae Sais arvores nos canteiros centrais das grandes 
avenidas, entendidas estas as que POSSUAM um miamo ou 2 
eulametros de extensão. . _ 

Quanto ao aspecto financeiro. *nada há a opor à pra-
paria tura,. porquanto as despesas para a sua execução cor-
rerão por conta de dotações orcamentárias prdprias. e 

' Sala da Comissão de Finanças e Orçamento em, e9 .  de 
agosto de 1991.- 	' 

Presidente - Jamil Actiea 

	

Relator 	- Antonio Sampaio 
. Paulo Kobaraste 

' -Devanir Ribeiro 
. Mimar Guimarães " 
- 

 

China Whitaker (com 
e  

,PARECER 938/910A COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE' 
O PROJETO DE LEI 631/89. 	. 

Projeto de lei iniciativa do Eaecutivo visa assoar 

Sabre a concessão de. abono ao funcionalismo público nos 
eeses de asesto e setembro de' 1989,' e reajustar as tebe- " • 
las de vencimentos referentes aos meees de certubrO e, na- 
-vembro de 1989. 	' 

. Tais tabelas. 'no entanto, conforme dibeaem os arti-' 
mos 72 ao 10 do projeto. aneaos 111 e IV, não observas. a 
SisteMatiCa.de reajuste dos T - padrõea de vencimentos do - 
'fuecionelismo municipal, estando em' desacordo com o arti-
go 79 da Lei e0 10 430, de 29 de fevereiro de 198e. que • 
determina uma diference de 10% (dez por centoe• entre os 

, graus e referências das diversas carreiras, fato que. 'se 
aprovada esta propositura.' reduzirá para 5% • (C1nco por 
cento) a diference, contrariando o disposto no artigo 37: 
inciso XV, da Constituição Federal, que doce.,. iria. • 

• "Os vencimentos dos servidores •públicos 
• - civis e militares. ao irreoutiveis e a 

• remuneração observara o que dispõem as ar-
.. 	 tiyos 37, XI, XII. 	Na mesmo .sentido te- 

eus o artigo 52. incisc.al  da Lei Orgânica da Municiplo " 
de são Paulii r  ao Prever que 

"os vencimentos dos servidores públicos ' 
municipais, ativos, inativos ou aposenta- 

• ,• dos são irredutiveis." 
.Cumpre, ainda, Salientar vaca atual Admietstraeão 

vem cem descumprindo aquelas disposiçãoes legais motivo 
pelo qual um grande njmeru de servidores MuniCipala in-
Sressaram em Juiro para fazer valer seu% direitos, lá 
tendo ebtido aenteecau favoráveis. • • 

. Quanto ... aspecto financeiro, cabe lembrar sue o 
enecueprieoetc daqueles preceitos lesai% pela Administra-
cZo Plucioip,ui foi ubj ato de proneec emente do Cor esuo 
Tribunal de Cantas do Municiplo, que fez constar tal lato 
no Parecer exarado sobre a prestação de contas do Eaecu- • 
tivo relativas ao exercicio de 1590. COM  menção. troloMt-
ve. de sentenças prOlatadas pelo Poder Judiciário 
- 	Diante do empasto e da flegreete reeecão salarial 
que a presente propositura acarreta aos servidores muni ,  • 
cipais, demun,trada MOS diversas eficlos de SUAS AmCIOA-
deu representativas. que .aneaamos. sanou contrários 
aprovação. 	. 	• 
" 	Sala da tomissão_de•Finanças e Orcamento, em 19 de 
agosto de 1991. 

' Presidente - Jama Manda 
Relatar - Antonio Saaqato 

Paulo Nobavashi 
Alfredo Martins 
Almir Guimarães 
Devanir Ribeiro (contrário) 

. [bico )(total., (contrário) 

'. a) Nome do- permissionário. com  fot(e2x21 ' 
• ti) Local designado para o exercício da atividade 

- --toe identificação do Ponto; 
"- • . C) O número do permissionári01 

d) Descricio do ramo de atividade% 
e) Prazo máximo de validade; 
f) Horário de exercicio.da atividade; 
M) )(doera do processo referente • permissão; a 

,,b) .  Mose do Auxiliar. .quando for o caso. 

Art. 17 - Com o objetivo de ae criar oportunidade 
T  r é rrr nente as pessoas que desejam iniciar-se nesta - 
VIdade e de se induzir aos pereissionários a se prepa-
rarem para exercer a atividade formal do comércio e de 
seu ramo de negócio. ficam estabelecidos os seguintes 
Prazos milNieos para as pereissies, se. preJuízo de 
, sosto'no artigo 11 desta lel e seu M único. 	• 

. Ae Categoria A de ~lente( 3 (tas) anos( 
• O) Categoria 11 de • Ambulante. 2.(dois) anosi 

T e) Categoria C de Ambulante. 1. (hee) ano.. e 

PARECER 939/91 DA CONISSÃO.DE FINANÇAS E CRCAMENTe  STORE 
O VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI 3E2290 

De autoria do nobre Vereador Nelson GOerra. O Oro- 
Jeto de lei nD 383/90 recebeu vete total da 
acata a propoeitura de autorizar o Eaecutivo a dOnovInar 
Praça Moaeir Au-anal Filho a prece anonimada 	localizada 
á Rua JasmsTrelguer, Parque do Lago. Jardis Vale Verde 

. Declara o Executivo que L, laq ,adoorn de que trata 	. 

Projeto é caracteriladu Coma Praça de retorno, destz-an-
do-se exciusieamente à mdmudra de ,eiculos que tra'ewee - 
pela Rua Jaime ereigeer, à qual se Integra. não ee en-
quadrando na dei.ntção de .Pea,a . . Se imblemen[dds a 
ProPositura, ter-se-ia uma única via com duas nueeeala-
turas, ecarretando.'transtornou aos moradores, bem çomo 
as pessoas que buscam atiegir 	rua e. ate mesmo.- aos T  • 
PreutadoreS de servitoa Públicos. 	• 



Papel para informaclio, rubricado como folha n2 	 

de19.91 06/ 09i 91 m  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

:.322ond 
kn7r,  

do processo n2  2275  

À 

Comissão de Justiça 

Sobre o assunto consta: 

Lei n(2 11.039/91-P.L.nQ 34/89-Proc.n2 528/89 

04/ 

• 
Recebido na Comissão de 

Constituição e Justiça 
às 1  it'a° 

• 



o5' 
documento 	   e papel para informaçáo, rubricado .?  SEGUE 	'2Y. Juntado  5 	nesta data, 

ob folha9 	 o ...o.1-  /o .  

(a) 

Em 027 
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1254,  
PARECER CONJUNTO N2 	/91, DAS COMISSOES REUNIDAS DE 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLITICA URBANA,METROPOLITANA E 

MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PtBLICA;ATIVIDADE ECONÔMI-

CA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI 

N2429/91. 

Projeto de lei, de autoria do nobre Verea-

dor Bruno Féder, pretende alteração e revogação de -dispo-

sitivos que menciona da Lei n2 11.039/91, que disciplina 

o exercício do comércio ou prestação de serviços ambulan-

tes nas vias e logradouros públicos do Município de São 

Paulo, e dá outras providências. 

A matéria encontra amparo legal nos artigos 

13, inciso I; 160, inciso VI, da Lei Orgânica do Município 

e no artigo 22 da Lei de Introdução ao C.Sdigo Civil. 

Pela Legalidade. 

Quanto ao mérito, estas comissões nada têm 

a opor, pois a proposta visa aperfeiçoar legislação que 

normalizou o comércio ambulante na cidade, de forma crite-

riosa e transparente. A supressão do artigo 15 da lei re-

ferida, que trazia embutido privilégio aos moradores mais 

antigos da cidade, é medida de justiça e visa dar oportu-

nidades iguais aos habitantes, sem discriminação de qual- 



COMISSÃO DE CONSTITU Çi  E JUSTIÇA 

EIO AMBIENTE 

I- — 

ISSÃO E FI=I 	E ORÇAMENTO 

4‘41.1141 

1. 

,515 e' br.W., 	d' 	P 	trle 	[E, fiJi t.4 

quer espécie. 

ide 	P::.uP 
!tu 	 r) 	' 

411 ." 

Quanto ao aspecto financeiro, nenhum 	bice 

há para a aprovação do projeto, já que o artigo 92 traz a 

previsão das despesas decorrentes de implantação da lei. 

Favorável, portanto, o nosso parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, cf:27-a,. 7/. 

COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA 
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de 19..1./... 

	

tequerada pelo Sr:Vereador• 	 

	realizada en 

Cer 	4 8.:SSA0 
Cr. •■•••• 	• 

4■• ■•• 

vo mo T i9 9r,„, „ 
TA ni rt-crÃ FUI 

VOTARAM "SIM" 	%1( 1142S. VEREADORES 

,VOTARAN "NÃO" 	 SRS. VEREADORES 

ABSTENÇÃO 	 SRS. VEREADORES 

ll 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

ASSESSORIA TÉCNICA DE MESA 
Verificaçie nominal de votaçio - Yotaçio nosinal 

. 

VEREADORES SIM NÃO 
ABS- 
TEN. 
(AO 

. 
' 

VERF_ADCRES 

. 

SIM NÃO 
ABS 
TPI ÇA0 

h:Adrian° Diogo )' 28. João Aparecia° de Paula 

29. Mauro Ailton Puorrv 
 

X,  , 

2. Albertino Nobre )4  

3. Alex Freua Netto 30. Jooji :fato f( 
4. Almir nuimarães 5e...-. 3l. Josí. F. do Nascimento N.. 
5. Andrade Fipurira 

.  
32. Jose Viviani Ferraz Â: 

-. ^ 6. Antonio Carlos Canso 33. Juarez Soares 

7. Antg Josz; S. F9 (BIR0-BIR0) Á 34. Jurelino Silva Neto 

8. Antanio Sampaio 35 JUlio Cesar Filho X 
9. Arnaldo de Abreu MadeirQ 36. Lídia Correa 

37. Luii Carlos Moura 

 	Aç 

k 30. Arselino Tatto >1 .  

31. Aurelino de Andra& 	z )'' 38. Gilson 	larreto 

12. Brasil Vita 39. Francisco 	Ntista 

33. Bruno Fí.der )', 4C. Maurício Faria ?‹ 
14. Chiro Whiteker >'■ 41. Nelson Guerra ..L. 

15. Devanir Ribeiro e( 42. Osvaldo Giannotti 

16. Eder Jofre 51: 
. 

43. Osvaldo Sanches :- 

178.4kson Falenea 	•, .?& 44. Paulo Xobayashi  

38. Fausto Tomez de Lima 	, xe,,  45. Roberto Trípoli Á 

19. Anelindo Passoni Á_ 46. lermaCristinaS. lay20 . 

PO. Gabriel Orter" W1.;  47. Terezinha Martins 

21. Geraldo Rlota X: 48. Luiz Paulo Gnecco 

22. Gilberto Ilasrimento X 49. Ushitaro Kamia , 

23. Guilhetzne Gianetti 50. Valfredo Ferreira Silva >e 

24. Henrique Parhero iaK 51. Vital No] asco ›( 

25. Irede Cardoso t( 52. Wal ter Abrahão ›( . 

26. halo Cardoso 53. 'da) ter Feldman 0(- 
27. Jamil Achaa 	 , 2( 	, . 

Jl. -- 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
ASSESSORIA TÉCNICA DE MESA 

Verificaçie nominal de votaçie 	Votaçio nominal 

• Requerida pelo Sr:Vereador• 

	 realizada em M419  de 
IP  

   

   

4°‘42"49   de 19.g... 

 

i 
VEREADORES SIM Rio 

ABS- 
TíN- 
c o VEREADORES slw wAo 

ABS 
c 	O 

1.:AdrianoDiogo )‹ 28. João Aparecia° de Paula ,___.--------------- 

2. Albertino Nobreç X 29. Mauro Ailton Puerro 9 

3. Alex Freua Netto 
,---------------- 

30. Jooji Hato 

3l. Jos. 	F. do Nascimento 
	  5( 

)5( 
-I 

- 

4. Almir ruimarães X 
5. Andrade Fipueira 	LICEMZ•A 

6. Antônio Carlos earuso 

32. Jose; Viviani Ferraz )(  
>ç:'  
›Ç'  

NI 

‘ 
33. Juarez Soares 

7. ,etg Jose S. F9 (BIRO-BIRO) - __------ 34. Luiz Paulo rnecco 

8. Antônio Sainpaio 35 JUllo Casar Filho 

9. Arnaldo de Abreu Madeira V 36. Lídia Corra 
 

30. Arsel ino Tatto 	 X 	. 	 87. Lufz Carlos Mour:a (LTCENrA ) 
31. Aurelino de Andrade 	 j 	38. Marcos Mendonça 	1 , 
12. Francisco Batista 	1-  X 	I 	 39. Mário Noda 

¥3. Bruno R;der 1 	1 40. mauriclo Faria _. 
§4. Odilon Guedes 	1 	>< I 	1 	141. Nelson Guerra 	1 	›ç:  
5•  Devanir Ribeiro 	

• 	
42. Osvaldo Glannotti 	_N/:1_1 

- 6. Eder Jofre 	 • 'Xr-] 	I. 	143. Osvaldo Sanrhes 	1 	K 	I 
7. Edson Falanga 	. 44. Paulo Kobayashi 	)( 

8. arta Tomaz de Lima 	. 

X 

45. Roberto Trípoli 	LICENCIADO 

46.1~CristinaS.LWolo 	__.----------------r"-  9. AnnelindoPassoni 

O. Gabriel Ortiga 1 Y. 
___I 

47. Terezinha Martins 

1. Geraldo Alota 	- 	1 )( 
48. :Tita Dias- 	1 	>( 1 

2. Gilberto Nascimento • 49. Ushitaro Kamia 

3. Guilherme Glanetti 	1 50. Valfredo Ferreira Silva 	X 1 

4. Henrique Parhero 	1 >( 51. Vital Nolasro 

S. Irede Cardoso 	 I X 52. Wal ter Abro 

G. halo Cardcso 1 53. Walter Felcknap 	1 
-i. Jamll Arta 5,r 1 	1 	I 
VOTARAM "Sigo 	 SRS. VEREADORES 

VOTARAM olho 	 SRS. VEREADORES 

IOSTERÇÃO 	 SRS. VEREADORES 

• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informaclio, rubricado como lha n '  

do processo   de 192/  á 	(a) 

Leg.3- Senhora Chefe: 

Na sessão Extraordinãria hoje realizada(1379), foi 

APROVADO em segunda discussão o presente Projeto de lei, que 
• 

assim se encontra em termos de ser remetido ã Sanção. 

30/10/91. 



Sr. Marcos, 

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia auten 

tica, preparar carta de lei e registro do presente proces-

so. 

30.10.91 

SõrL Wer:a Vetzoita 

Chei Seção Técnica It./ 

Sra. Chefe, 

Oficiado ao Executivo encaminhando cOpia 

autentica, preparados carta de ei e registro. 

.11.91 

Marcos Anto 	 aS 

Assistente delA 	iflistraçáo 

SEGUE 	, Juntado  5-"") 	, nesta data 

documento  V 	e papel de informação 

rubricado 	sob folha 	n.o  

Em C);/ 



Folha N° . 	Pr9e. 
Q 5  .  

rio 	 

4+0 

Encaminho a Vo 
lei decretada pela Câmara eu a 
relativa ao Projeto de Lei 
no Féder - revogando o ar 

do outra e provIdlne 

Ezr3e1enola - 
. ao. 

a Excel'incla copia ata:atice da 
de 30 de outubro do corrente, 

autorta do Vereador Dru-
* 11.039, de 23/08/01# e 

idade para apreaentar a Voe** 
ao apreço e dtatInta conal 

São Paulo 	noveabro de Int. 

ne,71Legt,3 

Senhora Prefeita. 

ARNALDO 01& ABRZUNADEIRA 
Presidente 

A Bua Ezoolinola a Senhora 
Professora Lulaa Erundlna de Sousa 
DIgniaaltaa Prefeita do Runloiplo do são Paulo. 

Md.0529 
	

Impalfebilowlekog Mco daWASP. 



-,704x4k, ' 
,a/mMa 

Folha N°.  _13 ¡g ,  p rwc , 
No.  Ja7-5 .  	195.1 
O 	nário 

400 	/ 

4 

• 

Cód.0529 

- 4 4 
capia autantioa. LEI DECRUARA NA SESSIO . DE 30  DE  

TUBRO DE 1991. Capta extraída de tis. nes 01/02 do Processo 02275/•' 
91. (PROJETO DE um NI 429/91). Revoga o art. 15. da tAd 	11.039. 
de 23/08/91. é da outras providinotas. A CXHARA MUNICIPAL DE 8X0 PAU 
LO decreta: Art. 1* - pica revogado em todos os seus termos o dia.- 
posto no artigo 15 da Lei 11.039 de 23 de agosto de 1991. Art. 2* - 

=rica i81.p-rifnido o paragrafo unia° do artigo 17. Art. 3* O artigo - 
passa a ter a seguinte redação: "Os pontosfixos' e a rue distribui 
9i0 entre os interessados :agirão determinados nó ,  ambito de cada admi , 
:id.-atração Regional *  obaervando..se -  a 'ordem de antiguidade no comar...-t&T-7  
cio embulante.atravas 4.) documento expedido pela.Administraoão 
tf:taipal, cabendo aos mais antigos preeedãneia para escolha de 'ponte 
fixo .0. do tipo de equipamento**. Art.4 ,O artigo 23 passa a ter.; 
a seguinte redg4ão. 	"Os ambulantes (1,5)..'categoria."A" poderão . fazer 
uso de ate dois empregados que. os 	Item Minguante que os da cate- 	• 

tonados serão regidee 
5* - Passa a aer ase- 

do artigo 29: Nas ruas de pe- .  
er instalados 20 (vinte) ~tos de 
de 15 (quinze) metros entre um equipit 

Passa a ser a seguinte a redaeão da ali 
29: a :menos de 20 (vinte) metros dos portes de 

tabelectmento de ensino:" Art. l- Passa a 
ser a seguinte o redaçalo da allnea "O" do artigo 29: "em frente a 
estabelecimento que venda o mesmo artigo;" • Art. 9* - Com se atter. 
raças desta lei, passa a ter nova enumeração os artigos da Lei.... 
11.039/91. Art. 9* - As despesa* decorrente* da implantação denta 
lei correrão por conta de dotaçaes oeçamentaries prapriaa* atole-
isentadas se necessario. Art. 10 ... Esta lei entrara em vigor na de. 
ta de sua . lo tio , revogadas as diaposiçames em contrario. Eu, ;11111, Marcas A 11 ? MU • : Assistente de Administração* pedra° NRM.".2-8* 

sistente d: - mi strwão 
extrai a peese te copia fielmente de fla, do livro competente ne 43 
e datilografei. Eu. 	Auxiliar Legislativo *  pedra° . 
"Nri-I4t.“ a conferi. Sito Pau' 31 de outubro de 1991. Chefe da Se-
ção T 	e de P 	e Registro de o , -- -,,ft toa Legislativos *  

.—..rékflibt. 
Sônia ta 	ui 1 
	•   Insto* 	LILA 	# 

0
-
a
a

'a O
i l ACHAD. 	 Diretora  do  

i ',   , im 	 ' _ii, t 
Dertamento doa Serviços Legislativos da Dçamara Municipal de San 
Paulo.- 

ARNALDO MADEIRA; JOSÉ ÍNDIO F, DO NASCIMENTO; MÁRIO NODA; OSVALDO 
GIANNOTTI; AURELINO DE ANDRADE, 

imilmosonosevologrAlkoda ChiSP. 

goria "B* apenas um. Os emproo 
pela legislação em vigor 
guinte a redação do'par .  
destros poderão*  no 
modelo. :observ 
mento e outro. 
nea "P" do arti 
acosse de ~que 



Foiha 

O funeknálo 

---ecima2a Caticipat h (95o 	au o 

de 	de 	 de 19 

Revoga o art. 15, da Lei 

11.039, de 23/08/91,e dá 

outras providencias. 

&ao átdez que a --eákaaza, ejlt Jemics de 	30 

de 	outubro 
	 de 19 91 , denetou a áeguikde 

Art. 1 2  - Fica revogado em todos os seus ter 

mos o disposto no artigo 15 da Lei 11.039 de 23 de agosto de 1991. 

, 
Art. 2 2  - Fica suprimido o par 	único nico 

do artigo 17. 

Art. 3 2  - O artigo 18 passa a ter a seguin- 

te redação: 

" Os pontos fixos e a sua distribuição entre 

os interessados serão determinados no ambito de cada Administraçao 

Regional, observando-se a ordem de antiguidade no comercio ambu-

lante através de documento expedido pela Administraçao Municipal, 

cabendo aos mais antigos precedencia para escolha de ponto fixo e 

do tipo de equipamento." 

Art. 4 2  - O artigo 23 passa a ter a seguin- 

te redação: 

" Os ambulantes da categoria "A" poderão fa 

cón. 0210 



.2ei 9t. 9  

zer uso de ate dois empregados que os auxiliem enquanto que os da 

categoria "B" apenas um. Os empregados aqui mencionados serão re-

gidos pela legislação em vigor pertinente." 

Art. 5 2  - Passa a ser a seguinte a redação 

do paragrafo único do artigo 28: 

" Nas ruas de pedestres poderão, no máximo, 

ser instalados 20 (vinte) equipamentos de modelo, observada a dis 

tancia de 15 (quinze) metros entre um equipamento e outro." 

Art. 6 2  - Passa a ser a seguinte a redação da 

alínea "F" do artigo 29: 

" a menos de 20 (vinte) metros dos portes 

de acesso de qualquer estabelecimento de ensino; " 

Art. 7 2  - Passa a ser a seguinte a redaçao-  da 

alínea "G" do artigo 29: 

" em frente a estabelecimento que venda omes 

mo artigo; " 

• 	
Art. 8 2  - Com as alteraç3es desta lei, passa 

a ter nova enumeração os artigos da Lei 11.039/91. 

Art. 9 2  - As despesas decorrentes da implan 

tação desta lei correrão por conta de dotaçOes orçamentárias pra-

prias suplementadas se necessário. 

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. 

Camara Municipal de Sao Paulo, 31 de outubro 

de 1991. 

O Presidente, 

MAL 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

	

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2  414 	de 

, enaminhando ao Sr. Prefeito Municipal copia auten 

decr "  ta.da -pela Camara, relativa ao Projeto de Lei 

de a1 toria '  40, iori Bruno Plãorii 

c703—É 

Chefe de Seção 

CÔO. 0653 



SEGUE 	 Juntado 	 

'documento 	 e papel de 

rubricado  —  sob fotha 	n.o" 	 

Em 

SORAIA Lú 	"LitRR 

3 rfT" 
é 

rtesia dei* 

informação,  

OSA 
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Papel para iniormação, rubricado como foi1. 1";. 	  

0 /10-141110  .0" 	 11111  
do processo n9  2235 	de19cP•  OT/JDVJ 9(  (a) 

Sra. Soraia, 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Juntar o Ofício A.T.L. n 2  575/91 ao presente 

processo bem como preparar carta da Lei n 2  11.124/91, e 

ofício encaminhando cápia autentica ao Executivo. 

26.11.91 

Semi Mc.r.;a Vezolla 
C110 Seção Técnica ILJ 

• 
Sra. Chefe, 

Juntado o ofício e preparados os documentos 

conforme solicitado. 

02.12.91 



• 

SEGUE  ^----- 	juntado 	 nesta data, 	 documento 	e papel para Informactio, rubricado 

sob folha t,4' 	 11 2 ..r2\  

(a) 	 



Melitetaa4 ,Aney-kr,è2 

São Paulo, dlo de LQ-0.4_, 	de 1991 

ti,e_eacé,a 
fwegion 

GABINETE DO PREFEITO 

Olído J. 2. _X. n.o 5 7 5 191 

Senhor Presidente 

Acuso o recebimento do Ofício n9 DT,.7/Leg.3/414/ 

91, com o qual Vossa Excelência encaminhou ã sanção cópia auten 

tica da lei decretada por essa Egrêgia Câmara, relativa ao Pro-

jeto de Lei n9 429/91, do Nobre Vereador Bruno Feder, que revo-

ga o artigo 15 da Lei n9 11.039, de 23 de agosto de 1991, e dá 

outros providências. 

Tendo em vista posição anterior desse Legislati-

.vo, que, por coerência, -  deve repetir-se no caso ''sub examine" 

entendo por correto, no presente, deixar a. Vossa.Excelência,nos 

.termos do disposto nos .  parágrafos 39 e 79 do artigo 42 .da .Lei 

Orgânica do Município de São* Paulo, a promulgação da lei relati 

,va ao projeto: em questão, para a qual foi. reservado o n911.124/91. 

. Assim sendo, devolvo com o presente a cópia 

.têntica do mencionado projeto e aproveito a oportunidade . para 

.reiterar aVossa Excelência os protestos de minha alt conside-

,ração. 

. A - Sua Excelência o Senhor Doutor Arnaldo de Abreu 'Madeira .  

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

SPF/fsc 



	 COpia autentica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 30 DE OU- 

TUBRO DE 1991. COpia extraída de fls. n 2 s 01/02 do Processo n2 2275/ 

91. (PROJETO DE LEI N 2  429/91). Revoga o art. 15, da Lei 11.039, 

de 23/08/91, e dá outras providencias. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU 

LO decreta: Art. 1 2  - Fica revogado em todos os seus termos o dis-

posto no artigo 15 da Lei 11.039 de 23 de agosto de 1991. Art. 2 2  - 

Fica suprimido o parágrafo único do artigo 17. Art. 3 2  - O artigo 18 

passa a ter a seguinte redação: " Os pontos fixos e a sua distribui 

ção entre os interessados serão determinados no âmbito de cada admi' 

nistração Regional, observando-se a ordem de antiguidade no comer-

cio ambulante atraves de documento expedido pela Administração Mu-

nicipal, cabendo aos mais antigos precedencia para escolha de ponto 

fixo e do tipo de equipamento.". Art. 4 2  - O artigo 23 passa a ter 

a seguinte redação: " Os ambulantes da categoria "A" poderão fazer 

uso de ate dois empregados que os auxiliem enquanto que os da cate-

goria "B" apenas um. Os empregados aqui mencionados serão regidos 

pela legislaçao em vigor pertinente.". Art. 5 2  - Passa a ser a se-

guinte a redação do parágrafo único do artigo 28: " Nas ruas de pe-

destres poderão, no máximo, ser instalados 20 (vinte) equipamentos de 

modelo, observada a distância de 15 (quinze) metros entre um equipa 

mento e outro." . Art. 6 2  - Passa a ser a seguinte a redação da alí 

nea "F" do artigo 29: " a menos de 20 (vinte) metros dos portes de 

acesso de qualquer estabelecimento de ensino;" . Art. 7 2  - Passa a 

ser a seguinte a redação da alínea "G" do artigo 29: em frente a 

estabelecimento que venda o mesmo artigo;" . Art. 8 2  - Com as alte- 

raçoes desta lei, passa a ter nova enumeraçao os artigos da Lei.... 

11.039/91. Art. 9 2  - As despesas decorrentes da implantação 	desta 

lei correrão por conta de dotaçOes orçamentárias prOprias, 	suple- 

mentadas se necessário. Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na da- 
, 

ta de sua pu ic ão, revogadas as disposiçOes em contrario. 	Eu , 
Marcos AM 

Assistente d 

extrai a pres nte copia fielme te de fls. do livro competente n 2  43 

e datilografei. Eu, pAuLQ 	PAULA 	Auxiliar Legislativo, padrão 
Asix11 r 

"NM-1-B" a conferi. Sao Paulo, 31 de outubro de 1991. Chefe da Se- 

ção T'c 
tilzr;:a 

Ch o Seção Técnica I / 
Departamento dos 

paro e Registro de Docume 	Legislativos, 

• Visto, 	LEILA XAVIER MACHADO 	Diretora do 

Serviços Legislativos da çAmara Municipal de 	São 

Assistente de Administração, padrão "NM-2-B" 
stração 

CÓD. 0262 
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LEI N 2  11.124 DE 26 DE NOVEMBRO DE 1991 

(PROJETO DE LEI N 2  429/91) 

(VEREADOR BRUNO FEDER) 

Revoga o art. 15 da 	Lei 11.039 , 

de 23.08.91, e dá outras providen-

cias. 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Camara 

Municipal de São Paulo, faz saber que a Camara Municipal de São Pau 
^ 

lo, nos termos dos §§ 3 2  e 7 2  do art. 42 da Lei Organica do Munici 

pio de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art.1 2  - Fica revogado em todos os seus termos 

o disposto no artigo 15 da Lei 11.039 de 23 de agosto de 1991. 

tigo 17. 

dação: 

Art.2 2  - Fica suprimido o parágrafo único do ar 

Art.3 2  - O artigo 18 passa a ter a seguinte re 

"Os pontos fixos e a sua distribuição entre os 

interessados serão determinados no ambito de cada Administração Re-

gional, observando-se a ordem de antiguidade no comercio ambulante 

atraves de documento expedido pela Administração Municipal, cabendo 

aos mais antigos precedencia para escolha de ponto fixo e do tipoct 

equipamento." 

Art.4 2  - O artigo 23 passa a ter. a seguinte re 

dação: 	
"Os ambulantes da categoria "A" poderão 	fazer 

uso de ate dois empregados que os auxiliem enquanto que os da cate 

goria "B" apenas um. Os empregados aqui mencionados serão regidos 

pela legiSlação em vigor pertinente." 

Art.5 2  - Passa a ser a seguinte a redação do pará 

grafo único do artigo 28: 

0:5D. 0261 
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"Nas ruas de pedestres poderão, no máximo, ser 

instalados 20 (vinte) equipamentos de modelo, observada a distancia 

de 15 (quinze) metros entre um equipamento e outro." 

Art.6 2  - Passa a ser a seguinte a redação 	da 

alínea "F" do artigo 29: 

" a menos de 20 (vinte) metros dos portoes de 

acesso de qualquer estabelecimento de ensino:" 

Art.7 2 	Passa a ser a seguinte a redação da a 

línea "G" do artigo 29: 

"em frente a estabelecimento que venda o mesmo 

artigo;" 

Art.8 2  - Com as alteraçOes desta lei, passa a 

ter nova enumeração os artigos da 	11.039/91. 

Art.9 2  - As despesas decorrentes da implanta-

ção desta lei correrão por conta de dotaçOes orçamentárias prOprias, 

suplementadas se necessário. 

- Esta lei entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. 

Camara Municipal de São Paulo, 27 de novembro 

de 1991. 

110 	 O Presidente, 

Publicada na Diretoria Geral da Camara Municipal de São Paulo, em 27 

de novembro 	de 1991. 

O Diretor Geral, 
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Vossa Eacterincia oø 
conaideraçao 

da oportunidade para ap 
de elevado preço 

e 
d e ata 

a 3 
Protesto Luiza Enuldi de Sousa 
Digulealaa Prefeita do tlunielpio de São Paulo. 
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autintica. LEI 5*11.124 DE 26 DE NOVZKBRO DE 1991 (PROJE 
?O DE LEX N 429/91). (VEREADOR BRUNO • 15 da Lei 

1.039, de 23/08/94 e da outras providencias. Arnaldo de Abreu 'Nadei 
ident. da Camara Municipal de São Paulo, faz saber que a dimara 

de São Paulo, nos termos dos 11 3* e 7* do art. 42 da Lei Or 
dnica do Municiplo de Sã° Paulo, promulga a seguinte lei: Art.1* 
ca revogado em todos se seus termos o disposto no artigo 15 da 148.11.039 
de 23 de agosto de 1991. Art.2* . Fica suprimido o parágrafo Gnichodo ar 
tigo 17. Art.3* - O artigo 18 passa a ter a seguinte redaçao: 0a pon. 
tos fixos e a sua dietribuição entre os interessados serão determinados 
no 4ilablt0 de cada Administração Regional, observando.ee  a ordem de an. 
tiguidade no comáralo ambulante atrairás de docunento expedido pela Ad.. 
ainietaao Municipal, cabendo aos mais antigos precedencia para ceco 
:lha de ponto fixo e do tipo de equipamento.* Art.4* - O artigo 23 pes-
es a ter a seguinte redação: "Os ambulantes da categoria *A* poderem 
fazer uso de ata dois empregados que os auxiliem enquanto que os da ca 
tegoria 011* apenas um. Os empregados aqui mencionados aerão regidos pe 
la ihèglelação em vigor pertinente.* Art.,5* - Passe, a ser a seguinte 
redação do parágrafo ánico do artigo 28: *Nas ruas de pddestrea Pode. 
140. no máximo, ser instalados 20 (minto) -equipamentos de modelo obser 
vada a dieta:teia de 15 (quinze) metros entre um equipamento eoutro.' 
Art.6* Passa a ser a seguinte a dedaçãò da alínea CF* do artigo 29: 
a menos de 20 (vinte) metros dos portões de acesso de qualquer esta-

belecimento de ensino: 0  Art.7* Paeza a ser a seguinte a redação da 
alínea *G" do artigo 29: "em frente a estabelecimento de qenda e mesmo 
artigo:* art.8* - Com as alteraçãee desta lei, passa a ter nova *nume 
ração da artigos da Lei 81439/91. Art.9* - As despesas decorrentes da 
Implantação desta lei correrão por conta de dotaçães orçamentarias pr6 
priaa, suplementadas se necessario. Art40 Esta lei entrara em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as dispoeltçãee em contrario. enrame 
Municipal de do Pago. 200 novembro  de 1991. O Presidente. es)) ~da de 
Abreu Madeira. Publicada na Diretoria Geral da agora 'Municipal de sio Paulo, em 

27 de • vembro  de 1991. O Diretor Coal. Ra) Melson Teimo ShitaabuT"Ingo  
SORi FERREIRA B 	 alativo. padrtx: l8.33* extosivampreeente caga 

1. Ett.11:1,~de  parietal Legialativo, 

°P 276' norsielsenfib tAlei"* 1991 " ahe" da "Cie Tee 
nica de 	 atro de ~nes. Legislativos. 	, • Visto, 

-045fdr,  
LU-A XAVIER MACHADO 	 Diretora db Department° dee 	IAtislativoe da C. 

litaitig°~310%9  dkj Pado.— 	 - aa.) Anrnaldo de Abreu 
:Osvaldo Giannotti, Aurelino de Andrade, Mario "Ioda.. 



São Paulo, dezembro 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

40  MEMORANDO 

Recebi ofício D.T. 47/Leg.3 n2  452 de 

02/12/91, encaminhando à Sra. Prefetta cópia autânica da 
Lei no 11.124, de 26/11/91, promulgada pela Câmara nos ter 

moa doe § 32 e 711  do art. 42 da 1.0.14.. relativa ao P.I.. 

na 429/91 de autoria do Vereador Bruno Feder. 
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